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Resumo 

 

O problema relacionado a este objeto de estudo diz respeito às transformações na estrutura 

social da agropecuária brasileira, no sentido da ampliação das ocupações geradoras de um 

melhor acesso a rendimentos, dentro da estrutura ocupacional do setor, independentemente 

da realização de reformas sociais profundas. Observa-se que a repartição de rendimentos 

passou a ser favorável aos estratos ocupacionais dos trabalhadores formais e dos 

profissionais de nível elevado de qualificação (estrato ocupacional técnico e gerencial) e 

não apenas aos empregadores, detentores de maiores ativos de produção, incluindo-se a 

propriedade da terra. Por outro lado, a distribuição de rendimentos mostrou-se 

desfavorável para o conjunto dos agricultores familiares e para os trabalhadores informais. 

O quadro conclusivo, portanto, é o de uma transformação na estratificação social e na 

repartição de rendimentos do setor agropecuário brasileiro, que é favorável aos estratos 

ocupacionais ligados às operações modernas do setor, em frontal divergência em relação 

ao modelo anterior. Porém, os resultados para o estrato dos agricultores familiares e para 

os trabalhadores informais mostram que um contingente relevante de ocupados no setor 

permanece à margem dessa tendência. 

Palavras-chave:  setor agrícola; estratificação social; desigualdade social; mercado de trabalho.  

 

 

Abstract 

 

The problem related to this issue is about the transformation in the Brazilian agricultural 

social structure, in the sense of the amplifying of the generating occupations of a better 

access to income, inside the sector’s occupational structure, independently of the 

realization of profound social reforms. One could observe that the income repartition 

occurred to be favorable to the formal workers and the highly qualified professional stratus 

(technical/bureaucratic/management stratus) and not only to the employers, owners of the 

greater production actives, including land property. In the other hand, the income 

distribution showed unfavorable to the body of familiar agriculturists and informal 

workers. The concluding picture, therefore, is that of a transformation in the social 

stratification, and in the income repartition of the Brazilian agricultural sector, which is 

favorable to the stratus linked to the sector’s modern operations, diverging frontally in 

relation to the anterior model. However, the results to the familiar agriculturists and 

informal workers stratus show that a relevant contingent of occupied in the sector remain 

marginal to this tendency. 

Key-words: agricultural sector; social stratification; social inequality; labor market. 
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AGROPECUÁRIA BRASILEIRA: DESENVOLVIMENTO RURAL E 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DOS PRINCIPAIS ESTRATOS 
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1. CONTEXTO DO PROBLEMA 

 

A noção de desenvolvimento rural
1
 engloba questões relativas a três dimensões: 1) 

a dimensão do território; 2) a dimensão da população rural e 3) a dimensão do 

desenvolvimento econômico, setorial e geral. Essa diversidade de aspectos requer, para sua 

análise, uma combinação de dados, de teorias e de instrumentos de pesquisa, em um 

modelo interdisciplinar. Tal complexidade significa, também, uma multiplicidade de temas 

e de problemas a serem investigados (KAGEYAMA, 2004). Torna-se, portanto, 

imperativa, uma escolha do objeto de estudo, dentro desse amplo espectro de questões. 

Kageyama (2004) considera que o mercado de trabalho configura um dos aspectos 

mais importantes do desenvolvimento rural. A recorrência a trabalhos externos à unidade 

agropecuária tem sido considerada uma tendência da agricultura
2
 contemporânea, no 

contexto da mudança de um padrão fordista de produção para um modelo mais flexível. 

Não se restringe aos produtores em situação de precariedade. Em torno dessa questão 

ocorre o debate sobre uma nova ruralidade, em que o conceito de pluriatividade se torna 

central (DEL GROSSI; GRAZIANO da SILVA, 2002; SCHNEIDER, 2003, 2006). 

Entretanto, a ampliação das ocupações não agrícolas não elimina a importância 

fundamental que ostentam as ocupações diretamente ligadas à produção agropecuária, no 

conjunto das atividades do meio rural. Por outro lado, considerando-se o conjunto do 

agronegócio, os agricultores cumprem um papel fundamental, respondendo aos desafios da 

produção de matérias-primas e de alimentos.  

Portanto, dentro da complexidade que cerca a investigação do meio rural, o objeto 

de análise selecionado neste estudo insere-se no tema das ocupações agrícolas e da 

repartição da renda nesse setor. Trata-se de investigar o comportamento da desigualdade de 

renda no interior da atividade da agropecuária brasileira, propriamente, com foco na 

posição relativa dos principais estratos sociais do setor, tendo como referência as mais 

relevantes políticas agrícolas nacionais, o Sistema Nacional de Crédito Rural-SNCR e o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-PRONAF. O estudo adota 

uma perspectiva longitudinal, abrangendo desde os anos 1970 até a presente década (anos 

de 1976, 1986, 1996 e 2006), considera o país como um todo e adota como referência de 

análise a evolução da posição da mediana da renda dos estratos sociais considerados.  

                                                           
1
 Para Kageyama (2004), o desenvolvimento rural refere-se a uma base territorial, local ou regional, 

apoiando-se em atividades diversificadas que geram renda. O crescimento da agricultura, na visão da autora, 

passa a ser apenas um dos componentes, sendo, entretanto de fundamental importância. A idéia de 

desenvolvimento é complexa, mas, de um modo geral, inclui a melhoria de indicadores sociais.  
2
 O termo agricultura, quando utilizado de forma geral, pode ser visto como englobando ambos, a agricultura 

e a pecuária.  
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A escolha deste objeto de análise se orienta pela constatação de que as formas de 

produção que podem ser consideradas essenciais na agricultura moderna (VEIGA, 2007b), 

são a “familiar” e a “patronal” (aspas do autor). Para essa literatura, familiares são os 

produtores que operam suas unidades de produção contando, preponderantemente, com a 

força de trabalho própria e a de seus familiares. A forma de produção patronal é a que se 

vale de força de trabalho contratada. Com relação aos trabalhadores contratados, 

considera-se que ocupações diversificadas e com grau mais elevado de qualificação são 

requeridas para a operacionalização das novas tecnologias, que são intrínsecas ao próprio 

processo de modernização. Adicionalmente, destaca-se a emergência das categorias 

profissionais de técnicos, de gerentes e de administradores, que passam a ser necessárias à 

forma moderna de produção. Por outro lado, ocupações com baixa exigência de 

qualificação caracterizam, de uma maneira geral, os trabalhos de natureza sazonal próprios 

dessa atividade produtiva e que são desempenhados por trabalhadores temporários. Para 

esses trabalhadores, o avanço da legislação trabalhista protege-os apenas de forma parcial, 

o que reforça a segmentação no mercado de trabalho agrícola. Emergem, portanto, cinco 

principais estratos sociais na estrutura ocupacional do setor agropecuário, objeto desta tese: 

os empregadores; o estrato técnico/burocrata/gerencial, que detém tanto posições de 

comando quanto de nível mais elevado de qualificação; os agricultores familiares, que 

dirigem suas unidades produtivas por conta própria, utilizando força de trabalho contratada 

apenas de forma complementar; os trabalhadores protegidos pela legislação trabalhista, 

entre os quais se encontram, provavelmente, aqueles com maior nível de qualificação entre 

os empregados; e os trabalhadores não protegidos, provavelmente em situação de baixa 

qualificação (NEVES, 1997).    

Para Corrêa (1999), a variável posição na ocupação aparece como o mais relevante 

condicionante do rendimento do trabalho no setor agropecuário brasileiro, estando 

associada às diferenças na distribuição prévia da propriedade e na acumulação do capital 

físico. Nessa linha de consideração, Neves (1997) constatou, para os anos de 1973, 1982 e 

1988, que os empregadores obtiveram, sempre, os níveis mais altos de rendimentos no 

setor. Ney e Hoffmann (2003) encontram resultados semelhantes e mostram que a renda 

média dos empregadores (R$ 1.402,00) era 5,3 vezes maior do que a dos agricultores 

familiares (conta própria), cuja renda média era de R$ 266,00.  

Quando se considera a trajetória do setor agropecuário brasileiro, um fator de 

desigualdade encontra-se recorrentemente no centro do debate: a elevada concentração da 

propriedade da terra. O índice de Gini para a concentração da terra, no país, além de 

elevado, apresentou tendência de crescimento entre os anos de 1940 e 1980: 0,825 em 

1940, 0,838 em 1970 e 0,853 em 1980 (NEVES, 1997). Girardi (2008) observa uma 

pequena redução de -0,010 nesse indicador de desigualdade, entre os anos de 1992 e 2003, 

com uma oscilação de 0,826 em 1992, para 0,838 em 1998 e 0,816 em 2003. Observa-se, 

como destaca o autor, que o patamar de desigualdade na propriedade da terra permanece 

muito elevado. 

É amplamente reconhecido o papel da intervenção estatal nas características da 

modernização da agropecuária brasileira. Servilha (1994) mostra que o tipo de política 

pública montada para dar suporte a esse processo (cuja centralidade era o SNCR), teve 

implicações diretas sobre os estratos sociais da agropecuária do país.
3
 No caso brasileiro, 

                                                           
3
 Desde os anos 1940 a expansão da fronteira agrícola propiciara o crescimento da produção agrícola no país, 

em resposta a políticas governamentais de incentivo e investimentos públicos (NEVES, 1997), mas somente 

a partir dos anos 1960 é que foi montada uma política de crédito voltada de forma consistente para a 

modernização do setor. 
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os condicionantes político/institucionais da política agrícola levariam à chamada 

modernização conservadora.  O crédito rural oficial favoreceu um processo de 

concentração do acesso ao crédito e da renda e, também, de valorização da terra 

(SERVILHA, 1994). Recursos públicos com juros subsidiados possibilitaram o avanço 

tecnológico a custos reduzidos de forma diferenciada, ocorrendo um maior apoio aos 

agricultores mais organizados e em melhores condições de acesso ao crédito oficial 

(MARTINE, 1987; SERVILHA, 1994). Não obstante, deve-se ressalvar que os elementos 

de modernização, contidos nos vários programas que se estruturaram em torno do crédito 

oficial, atuaram no sentido de favorecer uma profunda transformação da agricultura 

brasileira, com impactos modernizantes na própria estrutura social do setor. A mudança 

iria expressar-se na capitalização de parte dos agricultores familiares, com estímulo à 

transformação de agricultores tradicionais em agricultores familiares modernos 

(ABRAMOVAY, 1992). 

Apesar disso, todo o processo de modernização atingiu diferenciadamente tanto a 

estrutura social do setor quanto as regiões do país, o que ensejou a existência de graus 

variados de integração ao novo modelo de produção agropecuária, inclusive com a 

permanência, na atividade, de grupos em condição de marginalização. Isto significa, em 

especial, uma grande diferenciação interna no segmento da agricultura familiar e a 

existência de um significativo contingente de trabalhadores em condições precárias de 

qualificação e de proteção social, ao lado de outros protegidos pela legislação trabalhista.  

Por outro lado, embora tardiamente, o reconhecimento dos agricultores familiares 

como um grupo específico merecedor de uma política própria, resultou na constituição do 

PRONAF, na década de 1990. O PRONAF apresenta-se como o mais importante apoio 

oficial à agricultura familiar, no que diz respeito à política agrícola, desde então. A 

instituição do PRONAF, pela Resolução 2.191/95, veio atender uma grande parcela de 

agricultores com escasso acesso ao crédito oficial. O PRONAF constituiu-se em uma 

importante mudança de conceito no que se refere à estrutura social da agropecuária 

brasileira, ao distinguir os empregadores dos agricultores familiares. Os recursos do 

PRONAF destinam-se, integralmente, aos agricultores familiares e sua importância pode 

ser avaliada quando se considera a afirmação de Castro (2008), segundo a qual os 

produtores rurais possuem recursos limitados e necessitam de financiamento para adquirir 

os insumos necessários à produção em moldes modernos. Como destaca Schneider (2003), 

as instituições que integram o ambiente social e econômico da agricultura familiar não 

apenas fornecem estímulos como, também, determinam limites e possibilidades para os 

agricultores.  

O PRONAF representa um avanço para a agricultura familiar, não apenas pelo 

volume disponibilizado, como, também, pelas taxas de juros favorecidas. Em 1997, seu 

orçamento perfazia o total de R$ 1,3 bilhão, passando para R$ 2,3 bilhões em 1998, R$ 3,6 

bilhões em 1999, R$ 4,2 bilhões em 2000 (BELIK; PAULILLO, 2001) e atingindo o valor 

de R$ 13 bilhões para o ano agrícola 2008/2009 (PLANO SAFRA 2008/2009 – 

FETAEMG). Considerando o número de contratos, o número de agricultores atendidos 

aumentou, em 2004, cerca de dez vezes em relação ao ano de 1995 (CASTRO, 2008).  

A contribuição do PRONAF ainda é considerada pequena e os críticos apontam 

para a concentração de crédito nesse programa, tanto em relação aos produtores (os de 

maior renda) quanto espacialmente (região Sul). Castro e Teixeira (2006) argumentam que 

parece haver uma relação entre o volume de recursos aplicados e o Valor Bruto da 

Produção familiar dos estabelecimentos que são enquadráveis no programa. Na safra 
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2004/2005, as regiões Sul e Sudeste receberam juntas em torno de 65% do volume total de 

recursos e representaram 62% de participação no total do Valor Bruto da Produção.  

O Programa de Aquisição de Alimentos - PAA representou um significativo avanço 

no que diz respeito à concepção de política pública de apoio à agricultura familiar, pelo 

aspecto da comercialização. Criado no marco do Programa Fome Zero, o PAA teve sua 

concepção articulada em torno de duas políticas públicas: a política agrícola e a política de 

segurança alimentar. Delgado et all (2005) argumenta que dessa dupla função derivaram 

ambigüidades e distorções, além de uma maior ênfase no PAA enquanto uma política 

assistencial, reduzindo o potencial do programa como estruturador da agricultura familiar. 

Trata-se, contudo, de uma política com importante capacidade potencial como 

dinamizadora da atividade produtiva dos agricultores familiares, especialmente quando se 

consideram os âmbitos regionais e locais.  

Considerando a distribuição de renda em geral, no Brasil, Hoffmann (2006) 

sustenta o argumento de que teria havido uma redução da desigualdade, especialmente 

desde 2001 até 2004, segundo o Rendimento Domiciliar per capita (RDPC), com o índice 

de Gini apresentando os valores decrescentes de 0,594 em 2001, 0,587 em 2002, 0,581 em 

2003 e 0,569 em 2004. Para Hoffmann, os pobres ficaram menos pobres e os relativamente 

ricos se tornaram menos ricos. Neste sentido, o que se pretende, neste estudo, é oferecer 

uma contribuição para a investigação e análise desse problema. O que se busca investigar, 

especificamente, no âmbito das ocupações da agropecuária brasileira, é a emergência de 

maiores oportunidades de auferir renda em um setor que se modernizou sem passar por 

reformas sociais profundas preconizadas por importantes segmentos do pensamento social 

brasileiro. Ou seja, a indagação que se faz é se teria se constituído no país uma estrutura 

social no setor agropecuário condizente com melhores oportunidades de renda, de acordo 

com padrões mais equitativos em relação ao modelo histórico brasileiro, ainda 

prevalecente nos anos 1960. 

 

 

2. BASES TEÓRICAS 
 

Schneider (1997) chama atenção para uma nova abordagem teórico-metodológica, 

voltada para o estudo dos fenômenos agrários e rurais, que emergiu nas últimas décadas do 

século XX, a chamada Sociologia da Agricultura, que busca, em meio a ambigüidades, 

uma aproximação com as grandes linhas da Sociologia. Ainda longe de uma consolidação, 

essa abordagem, entretanto, aponta alguns consensos, como os temas comuns de 

investigação: “o estudo das condições sociais e econômicas de existência da agricultura 

familiar, as políticas públicas e a crise agrícola mundial e as relações de trabalho na 

agricultura (“part-time”, migrantes, assalariados etc.)” e, mais recentemente, “novos temas 

como a reestruturação das economias capitalistas, o comércio de “commodities” agrícolas, 

a constituição do “international agri-food system”, a análise das classes sociais na 

agricultura e a problemática ambiental” (SCHNEIDER, 1997).  

Neste estudo, a abordagem de classes e a análise da segmentação do mercado de 

trabalho mostram-se como referências teóricas úteis. Pode-se considerar que a posição de 

classe afeta a repartição de renda, na medida em que as capacidades vinculadas à 

propriedade, aos recursos organizacionais, ao controle sobre o trabalho e às 

qualificações/treinamentos encontram-se desigualmente distribuídas nas estruturas de 
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classes (na estrutura de ocupações ou na estrutura social das sociedades contemporâneas), 

influenciando, de forma desigual, a repartição dos rendimentos. 

Segundo Neves (1997) estudo de Haller e Pastore, de 1983, mostra que os 

mercados de trabalho rural e urbano e a variação no nível de desenvolvimento da qualidade 

dos mercados de trabalho, bem como os mercados de trabalho protegido e não protegido, 

demonstram efeitos sobre rendimentos, independentemente de outras variáveis. No caso do 

Brasil, considera-se que a definição de mercados de trabalho protegidos e não protegidos 

representam bem a caracterização apresentada pela teoria da segmentação do mercado de 

trabalho (NEVES, 1997). No caso do setor agrícola, o mercado de trabalho tem se 

constituído dicotomicamente de empregos formais (ou protegidos) e informais (ou 

desprotegidos). No primeiro segmento encontram-se, em geral, os trabalhadores cuja 

ocupação envolve um nível mais elevado de tecnologia, melhores rendimentos, maior 

estabilidade e proteção social, enquanto no segmento informal estão os trabalhadores com 

níveis mais baixos de qualificação, sem proteção social e em situações de emprego 

habitualmente precárias. Neves (1997) chama atenção para a segmentação que pode existir 

no interior do próprio empreendimento agrícola, em que se combinam o emprego de 

pesquisadores e profissionais (como os engenheiros agrônomos, altamente qualificados) 

com a contratação de trabalhadores de baixa qualificação, representados pelos empregados 

temporários. 

Por outro lado, é importante destacar que a análise que tem por base os estudos de 

desigualdade de renda deve considerar a relevância da ação governamental. A discussão 

em torno desse tema mostra que o ambiente institucional que dá suporte às políticas de 

Estado e as próprias políticas governamentais, que interferem em mercados privados, são 

elementos de ordem estrutural com poder de influência na distribuição de renda da 

população, ressalvando-se as dificuldades advindas para os governos com o processo de 

globalização (a esse respeito, tanto Abramovay (1992) quanto Veiga (2007b) consideram 

que o Estado e as políticas públicas, bem como os critérios públicos de recursos 

produtivos, foram determinantes na moldagem da estrutura social da agricultura moderna 

nos países capitalistas avançados). 

Com relação à agricultura familiar, especificamente, existe um consenso no sentido 

de que esse estrato social encerra uma diversidade de situações e possui múltiplas 

estratégias de reprodução social (SCHNEIDER, 2003). O esclarecimento conceitual dos 

agricultores familiares assume fundamental importância no contexto da agricultura 

moderna. Embora uma parcela cada vez menor da população esteja dedicada à atividade 

agrícola e ainda que se verifique uma concentração da produção em uma quantidade menor 

de unidades produtivas, um segmento importante de produtores de base familiar permanece 

em atividade.  

A idéia de que o desenvolvimento do sistema produtivo capitalista é incompatível 

com a continuidade da categoria camponesa
4
 requer o esclarecimento conceitual do que 

seja camponês (VEIGA, 2007b). Encontra-se em Abramovay (1992) uma caracterização 

do modo camponês de produção, que se apóia em dois elementos básicos: ”a integração 

parcial aos mercados e o caráter incompleto desses mercados” (ABRAMOVAY, 1992, 

p.103). A integração parcial a mercados imperfeitos explica porque, nas sociedades 

capitalistas, torna-se extremamente precária a sobrevivência camponesa, uma vez que aí o 

mercado se impõe sobre outros códigos de orientação da vida social.  

                                                           
4
 Segundo Veiga (2007b), há um componente histórico na própria definição de “campesinato” (aspas do 

autor), uma vez que, para os antropólogos, uma sociedade camponesa estaria situada numa espécie de estado 

de transição entre situações pré-industriais e sociedades industriais. 
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Essa incompatibilidade, todavia, não é equivalente à inviabilidade da unidade 

familiar agrícola no sistema produtivo capitalista. O moderno agricultor familiar tem um 

distintivo conceitual próprio, que permite sua incorporação e análise enquanto um estrato 

social relevante na estrutura social agrícola moderna (ABRAMOVAY, 1992).  

É importante salientar que, também, existem semelhanças entre o chamado 

“camponês” (aspas minhas) e o agricultor familiar moderno: em ambos existe a integração 

família-empresa; para ambos é difícil distinguir retornos para o trabalho, a terra e o capital; 

em ambos ocorre auto-abastecimento, inclusive nas economias desenvolvidas (VEIGA, 

2007b). No caso brasileiro, porém, o foco do problema é a situação de precariedade em que 

se encontra um segmento expressivo de agricultores familiares do país, pelo fato de 

disporem de chances remotas de acesso aos recursos necessários à sua inserção nos 

mercados, sendo comuns os casos em que a renda monetária do estabelecimento é 

negativa. 

 

 

3. DESIGUALDADE DE RENDA NA AGROPECUÁRIA BRASILEIRA   

 

3.1. Agricultura Familiar: participação na agropecuária brasileira 

 

Estudo de Schneider (2006) aponta para a existência, segundo dados de 2004, de 

aproximadamente 5.965.000 famílias residentes nas áreas rurais não metropolitanas do 

Brasil, sendo: 2.167.000 famílias de assalariados (36,3%); 279.000 famílias de 

empregadores (4,6%), sendo que 3,8% destes empregavam até dois assalariados de forma 

permanente e 0,82% empregavam mais de dois empregados permanentes; e 2.882.000 

famílias de ocupados por conta-própria (48,3%), caracterizados como agricultores 

familiares. Havia, ainda, 10,6% de desempregados ou sem ocupação. 

De acordo com Neves e Fernandes (2009) os empregadores integram-se em cadeias 

produtivas como, por exemplo, a da soja, do trigo, do gado bovino e da cana-de-açúcar, 

atividades que envolvem uma tendência de mecanização e dispensa de mão-de-obra. Os 

agricultores familiares, por seu lado, tanto proprietários quanto arrendatários, participam 

de um movimento de integração e, mesmo, de revitalização da forma de parceria, em 

alguns subsetores. Este é o caso da avicultura, suinocultura, fruticultura e horticultura. 

Estudo do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA (2007) mostra que 

algumas cadeias produtivas são mais dependentes da produção familiar, quando 

comparadas com outras. Os resultados desse estudo destacam, como uma das suas 

principais conclusões, o peso da participação das cadeias produtivas de base familiar na 

geração da riqueza do país, que se mantém em torno de 10% do Produto Interno Bruto 

(PIB) nacional, no período entre 1995 e 2005, correspondendo a aproximadamente um 

terço do total do valor das cadeias produtivas agropecuárias, nesse período. No ano de 

2005, o conjunto do agronegócio respondeu por 27,9% do PIB total, enquanto o segmento 

familiar agropecuário e as cadeias produtivas a ele interligadas participaram com 9,0%. O 

relatório desse estudo ressalta que a agricultura familiar brasileira, embora de caráter 

bastante heterogêneo, conecta-se em importantes e estreitas inter-relações com os 

segmentos agroindustriais e de serviços de algumas cadeias produtivas do agronegócio. 
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3.2.  Desigualdade de renda na agropecuária brasileira: um contexto original 

 

Singer (1981) elabora uma tipologia da estrutura social e da repartição de renda na 

agropecuária brasileira, para os anos de 1960, 1970 e 1976, mostrando que houve um 

processo de ampliação das rendas médias e de redução da concentração na classe de renda 

de até um salário mínimo, no último ano considerado, conforme a tabela 1.  

 

 

Tabela 1 - Repartição da Renda com Exclusão dos Sem-Rendimentos e dos Não-Declarados. Brasil em 1960, 

1970, 1976. 

 

Atividades Agrícolas 

                                        1960 (%)           1970  (%)              1976 ( %) 

0 – 1                                  88,66                  90,57                     57,60 

1 – 2                                    7,70                    6,37                     28,05 

2 – 5                                    2,70                    2,52                     10,31 

5 – 10                                  0,72                    0,37                       2,55 

10 e mais                             0,22                    0,18                       1,50 

Soma                               100,00                100,01                   100,00 

Fontes: IBGE, Censos Demográficos de 1960 e 1970 

IBGE. PNAD de 1976. 

Extraído de Singer (1981:68)   

 
 

 

3.3. Desigualdade de renda na agropecuária brasileira: opção metodológica 
 

A opção metodológica, neste estudo, é pela posição da mediana
5
 da renda dos 

estratos sociais considerados: os empregadores, os agricultores familiares, o estrato 

técnico/burocrata/gerencial, os empregados formais e os empregados informais, tipologia 

construída por Neves (1997). O tratamento dos dados é feito no campo da estatística 

descritiva, utilizando-se o percentil 
6
 da mediana da renda desses estratos sociais, 

considerando-se o país como um todo. As informações utilizadas são originárias de dados 

secundários pesquisados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

Acessoriamente, informações obtidas em entrevistas ajudam a compor esta análise. Os 

dados utilizados são os coletados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 

(PNAD) dos anos de 1976, 1986, 1996 e 2006.  

Destacam-se duas restrições importantes com relação a esses dados. A primeira é a 

impossibilidade de se computar a produção para auto-consumo (mede-se, portanto, apenas 

a renda monetária). A segunda restrição diz respeito ao critério de definição do agricultor 

familiar. No caso da PNAD, os agricultores familiares (de conta própria, segundo o 

instituto de pesquisa) são aqueles que utilizam exclusivamente a força de trabalho familiar, 

                                                           
5
 A mediana é uma medida de posição central, que mostra o ponto que separa os 50% para mais dos 50% 

para menos em um conjunto de valores dispostos em ordem crescente. A escolha da mediana deve-se ao 

caráter assimétrico dos valores em uma distribuição dessa natureza. Trata-se de uma medida mais adequada 

(em relação à média), por se mostrar menos sensível aos valores que são muito maiores do que os restantes 

(ou muito menores). 
6
 O percentil (como uma generalização da mediana) divide um conjunto de valores (a distribuição total) em 

cem partes iguais. 
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o que introduz um elemento de rigidez na distinção com a categoria dos empregadores. 

Pelo critério adotado pelo MDA (2007, de acordo com o Relatório DIEESE/MDA, 2008), 

a caracterização do agricultor familiar permite, também, o emprego de força de trabalho 

externa, além da força de trabalho da família, que será, sempre, porém, preponderante. O 

mesmo se aplica ao PRONAF. No caso deste estudo, portanto, o estrato dos agricultores 

familiares diz respeito, unicamente, àqueles exclusivamente de conta própria. 

 

 

3.4. Desigualdade de renda na agropecuária brasileira: análise de uma evolução 

 

Tanto as categorias adotadas por Singer, quanto a sua metodologia, divergem das 

que são utilizadas neste estudo. Entretanto, o quadro desenhado pelo autor oferece um 

ponto de partida para a investigação e análise propostas para este trabalho, ao mostrar o 

impacto do processo de modernização na estrutura social e na repartição de renda no setor 

agropecuário, visível nos números de 1976. 

A tabela a seguir, com dados desse mesmo ano, mostra a distribuição de renda, em 

termos de posição da mediana de cada estrato social considerado nos percentis da renda 

total do setor. 

 
 

Tabela 2 – Percentil da Mediana das Classes Sociais – Brasil 1976  

Percentil da Mediana da Renda das Classes Sociais na Agropecuária Brasileira 

                                                                                                                      Percentil da Renda          

Empregadores                                                                                                                                              94 

Estrato técnico/burocrata/gerencial                                                                                                              83 

Empregados formais                                                                                                                                    58 

Agricultores familiares / conta-própria                                                                                                        54                                   

Empregados informais                                                                                                                                 48                                    

Fonte: IBGE, PNAD de 1976   

 

 

Observa-se que o percentil da mediana da renda dos empregadores situa-se no 

décimo dos valores mais elevados. Ressalte-se a posição elevada do estrato de 

profissionais, o que é compatível com a emergência de oportunidades de ocupações com 

maiores rendas a partir da transformação da agropecuária brasileira. Os agricultores 

familiares situam-se em uma posição muito menos favorável, ficando relativamente 

próximos da posição dos empregados (formais e informais). Isto significa que, em 1976, 

uma parcela relevante dos agricultores de base familiar participava de forma desfavorável 

na renda gerada no setor agropecuário, sendo relativamente baixo o percentil da mediana 

da renda dessa categoria. Esse resultado é consistente com a literatura que aponta para a 

permanência, no processo de modernização da agropecuária brasileira, de um vasto 

contingente de ocupados no setor em condições de empobrecimento, dentro dos estratos 

dos agricultores por conta-própria e dos empregados informais. 

Com relação ao ano de 1986, nota-se que não houve mudança significativa em 

relação a 1976. Como pode ser verificado na tabela a seguir, tanto o estrato dos 

empregadores quanto o dos agricultores familiares sustentam suas posições, sem que este 

último grupo tenha conseguido qualquer melhoria no alcance de sua renda. O que chama 

atenção é o distanciamento da posição da mediana da renda dos empregados formais (que 



 

11 

 

apresenta um comportamento ascendente) em relação à dos empregados informais (que 

decresce), no período considerado. 

Tabela 3 - Percentil da Mediana das Classes Sociais – Brasil 1986  

Percentil da Mediana da Renda das Classes Sociais na Agropecuária Brasileira 

                                                                                                                      Percentil da Renda          

Empregadores                                                                                                                                             94 

Estrato técnico/burocrata/gerencial                                                                                                             81 

Empregados formais                                                                                                                                    63 

Agricultores familiares / conta-própria                                                                                                       54                                   

Empregados informais                                                                                                                                 41                                    

Fonte: IBGE, PNAD de 1986   

 

 

Com relação ao ano de 1996, observa-se que houve uma mudança relevante em 

relação aos resultados de 1986, como mostra a tabela 4. Aparentemente, em um cenário de 

abertura comercial e desregulamentação dos mercados, os agricultores familiares sofreram 

severas perdas. 

 
Tabela 4 - Percentil da Mediana das Classes Sociais – Brasil 1996.  

Percentil da Mediana da Renda das Classes Sociais na Agropecuária Brasileira 

                                                                                                                      Percentil da Renda 

Empregadores                                                                                                                                            95 

Estrato técnico/burocrata/gerencial                                                                                                           82 

Empregados formais                                                                                                                                  71 

Empregados informais                                                                                                                               56                              

Agricultores familiares / conta própria                                                                                                      31         

Fonte: IBGE, PNAD de 1996. 

 

 

A posição da mediana da renda dos agricultores familiares nos percentis cai de 54, 

em 1986, para 31, no ano de 1996, o que significa que um contingente significativo desse 

estrato social aufere os mais baixos rendimentos do setor. Os elementos de precarização do 

trabalho, apontados na literatura, para a década de 1990, parecem ter influenciado 

fortemente o segmento da agricultura familiar. O estrato dos empregadores, o estrato 

técnico/burocrata/gerencial e o estrato dos empregados formais ostentam as posições mais 

elevadas, mantendo (caso dos empregadores) e até ampliando as posições de suas 

medianas da renda no total dos percentis (estrato técnico/burocrata/gerencial e empregados 

formais), o que indica uma participação favorável ao conjunto da agricultura patronal. 

Com relação ao ano de 2006, os dados mostram uma diferença importante no que 

diz respeito ao comportamento da mediana da renda de agricultores familiares e de 

empregados informais, quando considerado em perspectiva com o ano de 1996. 

Diferentemente de 1996, quando a mediana da renda dos agricultores familiares situou-se 

em uma posição inferior à dos trabalhadores informais, em 2006 observa-se que houve um 

movimento na direção inversa. A posição da mediana da renda dos agricultores familiares 

elevou-se, enquanto a dos empregados informais sofreu uma queda. A tabela 5 mostra que 

os estratos dos agricultores familiares e dos trabalhadores informais ostentavam uma 

mesma posição da mediana da renda nos percentis da distribuição da renda total, porém 

como resultados de movimentos exatamente inversos.  
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Tabela 5 - Percentil da Mediana das Classes Sociais – Brasil 2006.  

Percentil da Mediana da Renda das Classes Sociais na Agropecuária Brasileira 

                                                                                                                                        Percentil da Renda     
Empregadores                                                                                                                                             94 

Estrato técnico/burocrata/gerencial                                                                                                            89 

Empregados formais                                                                                                                                   73 

Agricultores familiares / conta própria                                                                                                       42                            

Empregados informais                                                                                                                                42         

Fonte: IBGE, PNAD de 2006. 

 

 

Dois aspectos chamam atenção quando se observa as posições da mediana da renda 

dos estratos sociais agrícolas no conjunto da renda do setor agropecuário, em 2006. O 

primeiro é a persistência de posições elevadas para os ocupados nas categorias de 

empregadores, do estrato técnico/burocrata/gerencial e dos empregados formais (os dois 

últimos estratos mantêm uma trajetória ascendente). O segundo é a manutenção de níveis 

inferiores dos percentis das medianas da renda para os agricultores familiares e para os 

empregados informais (não obstante uma pequena recuperação relativa da renda dos 

agricultores familiares, entre os anos de 1996 e 2006). No gráfico a seguir podem ser 

observadas as tendências de longo prazo para a distribuição de renda no setor 

agropecuário, desde 1976 até 2006.      
 

 

 

 

Gráfico 1 - Evolução geral da mediana da renda segundo classes sociais agrícolas no período entre 1976 e 

2006 no Brasil 
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Os dados sobre a repartição da renda na estrutura ocupacional da agropecuária 

brasileira, tendo como indicativo a posição da mediana da renda de cada estrato social no 

conjunto dos percentis da renda, mostra que os estratos sociais integrados nos processos 

modernizantes ampliam sua posição de participação na renda total, como pode ser visto no 

gráfico 1. A trajetória da participação na renda total dos principais estratos sociais, por 

outro lado, deixa clara uma segmentação no mercado de trabalho do setor, que persiste no 

tempo. A principal segmentação ocorre no mercado de trabalho dos assalariados, porém 

atinge, em um grau importante, também, a categoria dos agricultores familiares. Isso pode 

ser demonstrado, por um lado, pela distinta participação relativa na renda total dos 

empregados formais e dos empregados informais, o que é consistente tanto com o que é 

encontrado na literatura sobre o tema quanto com a abordagem teórica da segmentação de 

mercados. O gráfico 1 mostra que a posição da mediana da renda dos empregados formais 

já era, comparativamente, mais elevada, em 1976, crescendo gradualmente nas décadas 

seguintes. Já a posição da mediana da renda dos empregados informais, a mais baixa entre 

os estratos sociais considerados, em 1976, avança num sentido de aumento a partir da 

década de 1980, reduzindo sua distância em relação à participação relativa dos empregados 

formais, na década de 1990, caindo, porém, em seguida, atingindo o mesmo patamar da 

década de 1970, em 2006. 

Isto significa que a distância, na participação na renda total, entre os dois sub-

setores do mercado de trabalho assalariado, apresenta uma tendência de aumento, em anos 

recentes. Ou seja, os integrantes do sub-setor do mercado formal da agropecuária 

alcançam, crescentemente, posições ocupacionais em que se associam uma maior proteção 

social e uma maior renda. Tratoristas, mecânicos e outros trabalhadores especializados, 

contratados permanentes sob o amparo da legislação trabalhista, são os prováveis 

integrantes desse segmento, conforme informação colhida em entrevistas. O imenso sub-

setor do mercado informal, por seu lado, perpetua as condições precárias de trabalho e de 

proteção social, bem como os níveis baixos de rendimentos dos seus integrantes. Uma vez 

que esse estrato social soma um total nada desprezível dos ocupados na atividade, em 2006 

(34,71%), pode-se afirmar que a agropecuária brasileira utiliza, na atualidade, um grande 

contingente (em torno de um terço) de trabalhadores com escasso poder de negociação de 

salários. Eles compõem, provavelmente, a força de trabalho de uso sazonal nos diversos 

sub-setores produtivos, em todo o país. 

Outra importante distinção na participação relativa na renda total, em termos de 

segmentação de mercados, manifesta-se no comportamento da mediana da renda dos 

agricultores familiares. Em um movimento inverso ao dos empregados informais, a 

posição da mediana da renda dos agricultores familiares despenca nos anos anteriores a 

meados da década de 1990, mostrando, a partir de então, uma recuperação, no período 

coincidente com a instituição e implementação do PRONAF. Entretanto, esse estrato social 

não consegue, sequer, retornar, em 2006, aos níveis da década de 1970, quando se 

consolidava o perfil da agricultura moderna brasileira. Ambas as categorias, de agricultores 

familiares e de empregados informais alcançam a mesma posição nos percentis da renda 

total, em 2006, o que sugere que ocupam lugares próximos na estrutura de remuneração do 

trabalho (com a ressalva de que não foi medida a renda não monetária dos agricultores 

familiares). Isso pode significar uma segmentação ampliada, reunindo empregados 

informais e uma parcela dos agricultores familiares em condição de precariedade, em 

contraposição à categoria dos empregados formais.  

Observa-se que os ocupados no estrato de empregadores alcançam, desde 1976, os 

patamares mais elevados da repartição da renda, o que é compatível com suas capacidades 
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de classe vinculadas à propriedade de ativos físicos. Estudo de Ney (2006) destaca a 

importância da propriedade de ativos como condicionante de uma maior participação na 

divisão da renda pelos mais abastados do setor agropecuário. Segundo esse estudo, um 

levantamento feito com 20% dos mais abastados do campo com idade igual ou maior do 

que 25 anos mostra que seus níveis de escolaridade não são altos, embora, como ressalta o 

autor, seus filhos estejam freqüentando a escola por mais tempo. Nesse grupo encontram-

se 21,3% com escolaridade inferior a 1 ano, 23,4% com escolaridade de um a três anos e 

25,5% tendo concluído apenas a quarta série do ensino fundamental, o que perfaz um total 

de 70,2%. Para Ney (2006), esse resultado é revelador da importância, não de um nível 

elevado de educação, mas da apropriação da terra, como condicionante do acesso à 

riqueza. No contexto da agricultura moderna, outros ativos devem ser considerados, 

especialmente os tecnológicos, o que é consistente com o maior acesso à distribuição de 

renda, por parte dos empregadores. 

Pode-se esperar que dentro do estrato dos empregadores sejam encontrados muitos 

pequenos empregadores, ao lado de um número muito menor de grandes empregadores e 

de corporações (os números mostram que a maioria dos empregadores emprega uma 

quantidade relativamente pequena de assalariados permanentes, como visto anteriormente). 

Portanto, é provável que uma parte dos empregadores seja constituída de agricultores com 

características familiares, ou seja, empregadores que gerenciam seus próprios 

empreendimentos e utilizam força de trabalho própria e familiar, mas que possuem ativos 

em nível suficiente para empregar um ou mais assalariados (o que é, inclusive, compatível 

com as regras que definem o público do PRONAF). Portanto, é possível que uma parcela 

mais capitalizada de agricultores que não perderam sua característica familiar esteja 

incluída na categoria dos empregadores, na pesquisa da PNAD que forneceu os dados para 

este estudo.  

De qualquer forma, quando visualizada a estrutura ocupacional do setor 

agropecuário como um todo, emerge uma grande segmentação, como pode ser observado 

no gráfico anterior. Os estratos de empregadores, o estrato técnico/burocrata/gerencial e o 

de empregados formais mantêm uma trajetória ascendente na participação relativa no total 

da renda, o que não ocorre com o conjunto dos agricultores familiares e os empregados 

informais. É preciso considerar, porém, que os agricultores familiares considerados na 

pesquisa são aqueles que empregam estritamente mão-de-obra familiar, não incluindo 

pequenos empregadores de base familiar, o que influencia nos resultados. Isso significa 

que não se pode, a rigor, estabelecer uma equivalência entre a posição ocupacional dos 

agricultores familiares (como um todo) e uma situação de precariedade de rendimentos, de 

um modo generalizado. Nem mesmo se pode concluir por uma equivalência entre 

agricultores em situação de precariedade e agricultores estritamente familiares (que 

somente utilizam a força de trabalho própria e a da família), tendo em vista a 

heterogeneidade subsistente em ambos os sub-grupos – os puramente familiares e os que 

utilizam força de trabalho externa de forma temporária. Não obstante essas ressalvas, os 

dados mostram, com clareza, que, em seu conjunto, os agricultores de base familiar que 

utilizam força de trabalho exclusivamente própria ou da família, não têm alcançado um 

nível mais elevado de participação nos rendimentos do setor. Não obstante certa 

recuperação, em 2006, esses agricultores não conseguem retomar seu nível de participação 

do ano de 1976. O que confere uma característica de precariedade a essa categoria 

ocupacional, visível na débil posição relativa de sua mediana da renda, é a existência de 

um contingente muito expressivo de famílias rurais, que se dedicam à atividade agrícola, 

sem as condições adequadas de enfrentamento das forças de mercado. Estudos mais 



 

15 

 

detalhados poderão servir de base para uma tipologia mais adequada desse estrato social, 

que leve em conta a diferenciação em seu interior. 

No que diz respeito ao impacto do PRONAF sobre a melhoria de renda e de 

capacitação do agricultor familiar, Guanziroli (2007) destaca a pouca disponibilidade de 

pesquisas que tenham incluído no grupo controle o elemento contrafactual, que possibilite 

a comparação de beneficiados com não beneficiados. Também, diz o autor, não foram 

encontradas pesquisas que tenham adotado a metodologia de painel, que permitisse a 

comparação, no tempo, de um grupo de beneficiados. Segundo Guanziroli, várias 

pesquisas de âmbito nacional revelaram resultados negativos em termos de impactos do 

PRONAF. Algumas, inclusive, sugerem que os beneficiários do PRONAF teriam tido sua 

situação de renda piorada, em relação aos não beneficiários. Mas, para esse autor, falta 

uma visão de sistemas em que uma tipologia de produtores seja relacionada com uma 

tipologia de sistemas produtivos (visão esta defendida originalmente por técnicos e 

assessores do PRONAF). A adoção dessa perspectiva possibilitaria a avaliação das 

necessidades dos agricultores familiares (crédito, terra ou tecnologia), dentro de um plano 

de desenvolvimento regional, em termos diferenciados por tipo de produtor e por tipo de 

sistema produtivo. Para Schneider (2006), embora haja um considerável avanço, falta, 

ainda, um leque mais abrangente de mudanças para os agricultores familiares, como, por 

exemplo, uma política mais efetiva de capacitação, bem como uma articulação dos 

diferentes níveis de governo que leve à redução de entraves burocráticos da legislação 

ambiental, sanitária, tributária, entre outros. 

 

 

4.  CONCLUSÃO 

 

O objetivo deste estudo foi examinar o comportamento da estratificação social e da 

desigualdade de renda no setor da agropecuária brasileira, ao longo das últimas quatro 

décadas. Buscou-se responder à seguinte indagação: a estrutura social da moderna 

agricultura brasileira apresenta um padrão de ruptura em relação ao antigo modelo, em 

termos da distribuição de renda entre os seus principais estratos sociais, apesar do elemento 

de conservadorismo presente em seus processos de modernização? Esta questão está 

relacionada à idéia de desenvolvimento, que, de um modo geral, inclui a melhoria de 

indicadores sociais (Kageyama, 2004). Como ressalta a autora, o mercado de trabalho 

representa um dos aspectos cruciais para o desenvolvimento rural. 

Os resultados do estudo mostram que as mudanças na estratificação social e na 

repartição da renda da agropecuária brasileira, que ocorreram nos anos de 1960 e 1970, 

sustentam-se nas décadas seguintes. Os dados de 1976 apresentam uma nova estrutura 

social, muito diferente da que prevalecera até os anos de 1960 e começos da década de 

1970 (SINGER, 1981), na agropecuária do país, destacando-se uma ampliação das rendas 

médias do setor. Estruturam-se, claramente, os estratos de empresários agrícolas, operando 

com tecnologias modernas, de trabalhadores assalariados com proteção social e de um 

grupo de profissionais com grau elevado de escolaridade, ao lado de um contingente 

significativo de agricultores familiares e de trabalhadores informais. Essa estrutura 

ocupacional é responsável por um novo padrão de repartição de rendimentos na 

agropecuária brasileira, como pode ser observado nos resultados obtidos para o período em 

análise. 

Observa-se que a repartição de rendimentos passou a ser favorável aos estratos 

sociais dos empregados formais e dos profissionais de nível elevado de qualificação e não 
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apenas aos empregadores (detentores de maiores ativos de produção, incluindo-se a 

propriedade da terra). Com relação aos agricultores familiares, a análise é mais complexa, 

tendo em vista a heterogeneidade desse estrato social. Entretanto, como mostrado, os 

agricultores estritamente familiares, em seu conjunto, têm tido dificuldade em alcançar 

uma participação mais elevada na renda gerada no setor, não obstante uma pequena 

recuperação em 2006. Os empregados informais, por sua vez, também suportam, 

continuamente, uma participação desfavorável na repartição da renda agropecuária. 

Portanto, pode-se concluir que, na estruturação de políticas de desenvolvimento rural e de 

redução da desigualdade social, esses dois estratos sociais desfavorecidos deverão merecer 

especial atenção.  
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